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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO 
i' 

PROJETO DE LEI N° ;

rolha n° 5^5 do proc. 
noQS- de 203^

OTÁVIO DE MOREIRA
Técnico) fcítrativo

R vgj.

/

APROVADO EM is DISCUSSÃO, 
VOLTA À2S DISCUSSÃO

PL

28/2018

Altera a Lei n° 14223, de 26 de setembro de 2006, 

que dispõe sobre a ordenação dos elementos que 

compõem a paisagem urbana do Município de São 

Paulò, para permitir a veiculação de publicidade na 

parte traseira da 

transporte coletivo 

providências.

carroceria dos veículos de

de passageiros, e dá outras

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA;
0 6 MÃR

rrrx- -- publícaçí

SGP.42- 
lÜS^^^e ^ispõT sobre a

Art. 1° No artigo 9° da Lei n° 14223, de 26 de setembro de - 

ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, o 

inciso XII fica assim redigido;

Art. 9° (...) 

“XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 

carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 

utilizados para transporte de carga e transporte coletivo de passageiros, somente na parte 

traseira da carroceria dos veículos, neste último caso. (NR)”

Art. 2° O artigo 27 da Lei n° 14223, de 26 de setembro de 2006, passa a ser assim redigido; .., 

“Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 

equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 

estabelecido no respectivo contrato e aqueles utilizados para transporte de carga e 

transporte coletivo de passageiros, somente na parte traseira dos veículos, neste último 

caso. (NR)”

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4Ò00 '' www.camara.SD.QOv.br
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-doproc.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
Art. 3° O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados da data de sua publicação.

Art. 4® As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.QOv.b-
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha no O?) do proc. 
de20Íe

OTÁVIO DE
Técnic

MOREIRA 
itetrativo

JUSTIFICATIVA

A Lei n° 14223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo restringiu 
amplamente a veiculação de anúncios na cidade de São Paulo. O objetivo era, nas palavras 
de justificativa do Prefeito que acompanhou o projeto 379/2006,

“...estabelecer nova disciplina legal dotada de instrumentos que assegurem 
maior equilíbrio e harmonia entre os interesses público e privado na utilização do espaço 
urbano, impedindo a ocupação desordenada, especialmente pela veiculação de anúncios, 
que tem maculado a paisagem do Município de São Paulo, concorrendo para a notória 
poluição visual da cidade, uma das maiores do mundo. ”

Passada uma década desde a implantação da lei que ficou conhecida 
como “Cidade Limpa” este projeto busca estabelecer um ajuste fino naquela lei, liberando 
um aspecto muito particular da publicidade urbana, apenas na parte traseira da carroceria 
dos ônibus urbanos, bem como liberá-los do licenciamento prévio. O principal motivo dessa 
liberação é dinamismo desse tipo de anúncio, que muda frequentemente, e o pequeno 
impacto que ele teria na paisagem urbana, aliado ao aumento do número de anúncios e 
anunciantes, contribuindo para o aumento da atividade econômica no Município, o que por 
sua vez justifica a dispensa do licenciamento na Prefeitura.

Pelo exposto, conto com a colaboração dos nobres pares para a 
aprovação deste Projeto de Lei que visa à melhoria da Lei Cidade Limpa no Município de 
São Paulo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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CÁMMA MUNICIPAL DE

> SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°.....Q.^.

do processo n° 01 - PL 28 de 2018....... .0^...../.... Q.^..... /.../A.^...... (a)

UF. 11.479

Otávio d , CãiVaUio Moreira 
niístrativo

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE: 06 MAR 2013

FoL yrbr. © sifeSo 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

ono

Í^CEBDO NA PRÕcijP ' "'A DA CÂMARA MUNICffW. DE SÃO PAUÍ,o1 

s SEfOR DS PESGtJiSA t - DE ANÁOSe PRÉVIA DÂS PROPOSITURAS Ü

EH te [

POR_ _________ ___________ I
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Bruno Lucchetta
R.F. 11.455

CAMARA MUHtCIPAL QE

SAO PAULO

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0028/18

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado;

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro - especialmente seus artigos 111 e 230, incisos XII , XVI , XVII e XX;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 13, I; art. 37, I; art. 179.

- Lei Municipal n° 10.154, 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte 
coletivo de escolares no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 11.272,12 de novembro de 1992, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de identificação dos estabelecimentos de ensino em veículos de 
transporte escolar, e da outras providências.

- Lei Municipal n° 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre o uso dos 
espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas 
contra violência à mulher;

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 15.896, 08 de novembro de 2013, que proíbe a colocação de 
películas (insulfilm) nos vidros dos veículos destinados ao transporte escolar no 
Município de São Paulo, e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SaQPAIÍIJQ

Bruno Lucchetta
R.F. 11.455

PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 16.786, de 04 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a outorga e a 
gestão de concessão para confecção, instalação e manutenção de elementos do 
mobiliário urbano que especifica, a título oneroso e com exploração publicitária, bem 
como altera o art. 22 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis. 04.

São Paulo, 23 de março de 2018.

Juliana Trindade (votT Eberlin 

Procuradora Legislativa 
\Q^B/SP 232.414

Christian bib Lienert
Procuradora Supervisora do Setot de Pesquisa e Análise Prévia 

 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
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23/03/2018 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14223

Total de referências : i

1/1

Bruno Lucchetta
R.F. 11.455

Título: LEI N" 14.223 26/09/2006 26/09/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana 
do Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N" 379/2006 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n“ 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento)
Decreto n° 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento)
Decreto n° 57.596/2017 - Regulamenta o art. 20-A desta Lei.; (ver 
documento)
Decreto n° 57.667/2017 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, no que tem por 
objeto o restauro e a conservação de bens de valor cultural, (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA 
PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das 

Subprefeituras, para atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - 
Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n° 13.525/2003 
cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das Licenças de 
Anúncios Indicativos da Lei n" 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - 
Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n" 12.115/1996 
cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n” 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às 
competências da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância 
com esta Lei.
- Lei n° 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de 
que trata o art. 50 desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n“ 146.794-0 - Por meio do Acórdão 
publicado em 11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, por unanimidade, analisou o mérito e julgou 
improcedente a ação movida pela Central de Outdoor com o objetivo de 
declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6", VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2.
- Decreto n° 56.630/2015 - Dispõe sobre a celebração de termos de 
cooperação com a iniciativa privada de que trata o art. 50 desta Lei, que 
tenham por objeto a execução e a manutenção de jardins verticais, visando 
melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n” 9040807.65.2007.8.26.0000 
(antigo n” 146.794.0/8) - Na Ação Direta de Inconstitucionalidade n" 
9040807.65.2007.8.26.0000, proposta por CENTRAL DE OUTDOOR, 
decidiu o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, em votação unânime, julgar 
a ação improcedente, sendo declarada, portanto, a constitucionalidade dos 
arts. 6°, inciso VIII, 18 e 44 desta Lei. O Supremo Tribunal Federal,
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23/03/2018 , ,, , Câmara Municipal de São Paulo

■ analisando Agravo interposto pela Autora diante da decisão que negara 
. seguimento ao seu Recurso Extraordinário, negou provimento ao Agravo, e 

a decisão transitou em julgado. DOC 22/03/2016 p. 89 c. 4.
- Decreto n° 58.088/2018 - Regulamenta a Lei n° 16.786/2018, no que se 
refere às normas técnicas de instalação dos mobiliários urbanos referidos 
nos incisos III, IV e V do "caput" do art. 22 desta Lei.

Alterações: Lei 16.374/2016 - Altera o inciso I do art. 19 e acrescenta art. 20-A a esta 
Lei.; (ver documento)
Lei 16.786/2018 - Altera o art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei 16.822/2018 - Acresce inciso XIV ao art. T desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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Bruno Lucchetta
R.F. 11.455

\JLei n° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n° 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos eiementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1°. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2°. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo.
Art. 3°. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - 0 fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros;
X - 0 fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia;
XI - 0 equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 4°. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres;
III - 0 combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade;
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei;
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente.
Art. 5°. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes:
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;
V - 0 estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana.
Art. 6°. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições:
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém;
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados;
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias;
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população;
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas:
a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo;
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; .
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública.
Art. 7°. Para os fins desta, lei, não são considerados anúncios:
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações;
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares;
III - as denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário;
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal;
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal;
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta;
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m2 (quatro decímetros quadrados);
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio;
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m2 (nove 
decímetros quadrados);
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas;
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços.

CAPÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS

Art. 8°. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual;
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua . 
estrutura;
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabiiidade de seus 
eiementos;
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica;
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico;
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros;
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade;
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural.
Art. 9®. E proibida a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica;
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadores definidas no § 6° 
do art. 22 desta lei;
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002;
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura;
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares;
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal;
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,0C)m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos;
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não;
XI - nas árvores de qualquer porte;
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga.
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito;
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios.
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas com.0 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n° 13.885, de 23 de agosto 
de 2004.

CAPÍTULO III
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em:
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não;
II - imóvel de domínio público, edificado ou não;
III - bens de uso comum do povo;
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados;
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares;
VI - veículos automotores e motocicletas;
VII - bicicletas e similares;
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores;
IX - mobiliário urbano;
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo.
§ 1°. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga.
§ 2°. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até l,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior.

Seção I
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público.
§ 1°. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições:
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar l,50m2 (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados);
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,OOm (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,OOm^ (quatro metros quadrados);
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada;
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,OOm (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio.
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§ 2°. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo.
§ 3°. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado.
§ 4°. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada.
§ 5°. Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio.
§ 6°. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio.
§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo.
§ 8°. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei.
§ 9°. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,OOm (cinco metros).
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1° deste artigo.
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo.
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações.
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento.
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei.

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,OOm 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m2 (dez metros quadrados) cada um.
§ 1°. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,OOm (quarenta metros) 
entre elas.
§ 2°. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m2 (vinte metros quadrados).

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua'^ 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de.programa cultural, de plano de . 
embelezamento da cidade oU alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar l,00m2 (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ 1°. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 2°. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativò;
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
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XVI - protetores de árvores;
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação;
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência;
XXV - abrigos para pontos de táxi.
§ 1°. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
§ 2°. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos.
§ 3°. Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos.
§ 4°. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo.
§ 5°. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.
§ 6°. Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
§ 7°. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos.
§ 8°. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa.
§ 9°. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico,
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições.
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas.
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente.
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas.
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres.
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade.
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade.
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos.
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo.
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais;
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público.
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a l,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura.

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
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Seção I
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instaiados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN.
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características.
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento.
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato.
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado.
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos.
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade.
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo.

Seção II
Do cancelamento da licença do anúncio

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos:
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado;
II - se forem alteradas as características do anúncio;
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio;
IV - se forem modificadas as características do imóvel;
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos;
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes;
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei.
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
0 número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes.
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A.

Seção III
Dos responsáveis pelo anúncio

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado.
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§ 1°. A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção.
§ 2°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais.
§ 3°. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção.
§ 4°. Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas.

Seção IV
Das Instâncias Administrativas e Competências

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras:
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;
II - Chefe de Gabinete;
III - Subprefeito;
IV - Prefeito.
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP:
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana;
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento;
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos.
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU:
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana;
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos;
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais;
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana;
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente;
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente.
Art. 36. Compete às Subprefeituras:
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei;
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis.
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei;
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas;
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Ill - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004.
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana:
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade;
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa;
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região;
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade;
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana.

CAPÍTULO V
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações:
I - exibir anúncio:
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso;
b) com dimensões diferentes das aprovadas;
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial;
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN;
II - manter o anúncio em mau estado de conservação;
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio;
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes;
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar.
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32.
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades:
I - multa;
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial;
III - remoção do anúncio.
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos:
1-5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial;
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente.
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção.
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma:
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular;
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m2 (quatro metros quadrados);
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura.
§ 1°. No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio.
§ 2°. Nos casos previstos nos arts. 9° e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade".

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006.
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei:
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio;
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado;
III - ao anunciante;
IV - à empresa instaladora;
V - aos profissionais responsáveis técnicos;
VI - à empresa de manutenção.
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006.
§ 1°. O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo.
§ 2°. Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei.
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto.
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU.
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento.
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas.
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público.
§ 1°. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem.
§ 2°. Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto.
Art. 51. A Secretaria Municipal dê Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeitoras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios.
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas ás 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura.
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação.
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 56. Ficam revogadas as Leis n° 10.571, de 8 de julho de 1988, n° 11.613, de 13 
de julho de 1994, n° 12.849, de 20 de maio de 1999, n° 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei n° 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis n° 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005.
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

Segue(m) juntado(s), nesta data, documento(s) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0028-18

do Pre
NO. de 2O)Y

Márcia Yoshjwqra/fiauchi Hosi
P:. 11328 N(GP. 12

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0028/18.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Milton Ferreira, que altera a Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, para permitir a veiculação de 
publicidade na parte traseira da carroceria dos veículos de transporte coletivo de 
passageiros, e dá outras providências.

O projeto altera o inc. XII do art. 9° e o art. 27, que tratam respectivamente das exceções à 
proibição de colocação de propaganda em veículos, e da dispensa de licenciamento para 
esses casos.

De acordo com a justificativa apresentada ao projeto, a alteração tem por escopo ajustar a 
Lei Cidade Limpa a uma situação pontual, tendo em vista o pequeno impacto na paisagem 
urbana de veiculação de propaganda exclusivamente na parte traseira dos ônibus.

Sob 0 aspecto estritamente jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação.

Com efeito, a propositura encontra fundamento no artigo 37, “caput”, da Lei Orgânica 
Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, não se tratando de nenhuma 
das matérias afetas â iniciativa legislativa privativa do Chefe do Executivo listadas no § 2° 
desse mesmo dispositivo legal.

Em relação ao tema do projeto, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal, 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Ademais, o inciso VIII, também do art. 30 da Carga Magna, dispõe que compete ao 
Município “promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano”.

Por outro lado, é de se ressaltar que a propositura consiste em disciplinar o Poder de Polícia 
da Administração Pública, conforme a definição atribuída pelo art. 78, do Código Tributário 
Nacional:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br
PI0028-18. R
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“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos.”

Conforme ensina Hely Lopes Meirelles:

“A publicidade urbana, abrangendo os anúncios de qualquer espécie e forma 
expostos ao público, deve ficar sujeita à regulamentação e polícia administrativa 
do Município, por ser assunto de seu interesse local e conter sempre a 
possibilidade de causar danos ao patrimônio público e à estética da cidade." 
(in Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros Editores, 6® ed., p. 364).

Saliente-se que a própria Câmara dos Deputados, em nota técnica expedida pela sua 
Consultoria Legislativa, esclareceu a competência municipal para disciplinar a chamada 
“poluição visual”:

“O disciplinamento do uso do solo urbano é estabelecido por meio das leis 
municipais de ordenamento urbano e pelos códigos municipais de obras e de 
posturas. Se, em determinado Município, essas leis permitem atos que, para 
alguns, levam à ‘poluição visual’, nada pode ser feito em termos de legislação 
federal ou estadual, pois o ‘Pacto Federativo’ garante a autonomia administrativa 
dos entes federados, respeitando-se as competências constitucionais de cada 
um deles.

O mesmo pode-se dizer dos Municípios que, por omissão, não dispõem de leis 
que regulam a ocupação do solo urbano, especificamente quanto a aspectos 
que podem caracterizar-se como ‘poluição visual’. Como esses aspectos não 
configuram razões para intervenção federal na administração municipal, nada 
pode ser feito, pela União, para coibi-los.

Outro argumento para que o poder legiferante sobre esse tipo de ocupação do 
solo caiba exclusivamente ao Município é a capacidade ou poder de fazer 
cumprir efetivamente uma lei que a discipline. Só o Município tem condições 
operacionais de fiscalizar a ocupação do solo urbano, bastando, para

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.aov.br
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i-oina no_3^__do Pre,

----- 20j^

Merda YoshimHfSBi^chi Hosi

Pr. .1.1.328 - 12

acompreender essa afirmativa, imaginar o custo 
fiscalização federal atuar, nesse campo, nos 
brasileiros. Como um nível de poder não pode 
competências e custos a outro nível, a competência de legislar sobre esse tema 
é, naturalmente, do Município. A possibilidade de efetivo exercício do poder de 
polícia determina, assim, a competência para legislar.

complexidade de umae
quase seis mil Municípios 
impor, mediante lei, tarefas.

Concluindo, parece-nos claro que compete exclusivamente ao Município legislar 
sobre a colocação de placas, ‘outdoors’, letreiros luminosos e sobre a ocupação 
do solo urbano em geral, não podendo, a União, legislar sobre esses temas além 
das normas gerais por ela já implementadas, as quais tratam da proteção ao 
meio ambiente de uma forma ampla”
(PEREIRA JUNIOR, José de Sena, “Legislação federal sobre 'poluição visual’ 
urbana”, nota técnica expedida pela Câmara dos Deputados em janeiro de 2002, 
disponível em
<bd.camara.gov.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/1601/legislacao_poluicao_visu 
aljose_pereira.pdf >, Acesso em 23/04/18)

Ressalte-se, por oportuno, que a própria Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, cuja 
alteração é pretendida por esta propositura, já teve alguns de seus dispositivos impugnados 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 9301763-29.2008.8.26.0000, que foi julgada 
improcedente em votação unânime do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em 
acórdão assim ementado:

inciso III, X e Xll; 17; 18; 21 e 44, 
de 26 de setembro de 2006, que 
compõem a paisagem urbana do

“Constitucional - Incidente de inconstitucionalidade. Ausência de prejudicialidade 
em função do julgamento precedente, pelo Órgão Especial, de ADIn versando a 

mesma lei - Preliminar afastada. Arts. 9o , 
parágrafo único, da Lei Municipal 14.223, 
regula "a ordenação dos elementos que
Município de São Paulo" - Vício inexistente - Direitos à propriedade, ao exercício 
de atividade e â iniciativa privada preservados - Maltrato a direito adquirido e a 
ato jurídico perfeito descaracterizado - Limitações impostas ao particular que 
dizem com o interesse público - Competência legislativa do Município ocorrente - 
Inteligência dos arts. 23, VI; 30, I e VIII; e 182 da Carta Política - Precedentes do 
STF - Improcedência, rejeitada a preliminar.”
(TJSP, ADI n. 9301763-29.2008.8.26.0000, Rei. Des. Ivan Sartori, j. 30.07.08)
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Por outro lado, há que se ressaltar que a alteração pretendida não implica em alteração do 
contrato de concessão ou permissão firmados com as empresas operadoras do sistema de 
transporte coletivo urbano do município, uma vez que tão somente retiram a proibição, 
assim como a necessidade de prévia autorização, para a aposição de propaganda na parte 
traseira dos coletivos.

Essa alteração, por si só, não implica em nova obrigação ou ônus para o concessionário ou 
permissionário, mas sinaliza, tão somente, a nova possibilidade a ser regrada futuramente, 
em caso de alteração desses contratos administrativos, a serem levados a cabo pelo 
administrador.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

I»’

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sb.qov.br í
PI0028-18. R
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO; AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 23 DE AGOSTO DE 2018

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
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Fabio Riva e Toninho Paiva, declaro abertos os trabalhos da 15° audiência pública da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente de 2018.
Informo que a audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo, endereço: v/VTW.camara.sp.qov.br, link auditórios online.
Esta audiência foi divulgada no Diário Oficial do Município de São Paulo, diariamente, e nos 
jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo, do ano de 2018.
Foram convidados a participar desta audiência membros das secretarias municipais. Informo 
que os que quiserem se pronunciar, inscrevam-se junto à secretaria desta Comissão.
Antes de passar à pauta, encontram-se presentes o Sr. Mário Albuquerque, representando o 
Secretário Caio Megale; e a Sras. Amanda Paulista, Anna Carvalho de Moraes Barros e 
Patrícia Sepe representando a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento.
A Sra. Amanda vai usar a palavra para se manifestar sobre o primeiro projeto desta audiência 
pública. Quero também chamar para compor a Mesa o Chefe de Gabinete da Secretaria de 
Transportes, Waldir Rapello Dutra, representando o Secretário João Octaviano Machado Neto. 
Peço ao nobre Vereador Fabio Riva que faça a leitura da pauta.
O SR. FABIO RIVA - Item n° 1 - “PL 387/2007 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 
Regulamenta as áreas de intervenção urbana, conforme dispõe o artigo 146, item VI da lei 
13.430/02; e o artigo 2°, item VIII da lei n° 13.885/04, e instrumentos de política urbana 
previstos no estatuto da cidade, e dá outras providências”. Relator é o Vereador Camilo 
Cristófaro.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 387/07. Está aberta a palavra para 
discussão. (Pausa) Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA - Bom dia a todos, a todas. Sou representante da Secretaria 
Municipal de Licenciamento. Na verdade, queria apenas fazer uma observação rápida sobre o 
PL porque faz referência â legislação municipal 13.885 de 2004, que foi revogada pela Lei 
16.402 de 2016. Por isso a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento se manifesta 
entendendo que o PL não é mais pertinente por se tratar de legislação revogada.
É isso, obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Damos então por realizada a audiência pública do PL 
387/07.
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 172/2008 de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. Inclui 
trecho de logradouro público no quadro 04, do livro XI, centralidade linear de proteção 
ambiental - ZCLP, anexo â lei 13.885/04, que estabelece normas complementares ao Plano 
Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre 
o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do município”. Vereador relator 
Souza Santos.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 172/08 do Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues. (Pausa) Está inscrita para discutir a Sra. Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA - Na verdade, é a mesma observação feita ao PL anterior, já 
que o PL 172/2008 também faz parte de uma legislação já revogada.
Agora vou ficar um tempo sem falar, não se preocupem. (Risos)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Damos então por realizada a audiência pública do PL 
172/08.
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 303/2017 Vereadora Aline Cardoso. Dispõe sobre o uso de bens e 
áreas públicas para desenvolvimento de jardins comunitários, paisagismo, hortas orgânicas 
urbanas e permacultura e dá outras providências”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 303/17 da Vereadora Aline 
Cardoso. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública.
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Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABiO RIVA - “PL 465/2017 Vereadora Aline Cardoso. Dispõe acerca do programa 
PraSampa - espaços de convivência, que prevê a instalação e o uso de extensão permanente 
do passeio público”. Relator é o Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 465/17 da Vereadora Aline 
Cardoso. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo item da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 474/17 Vereador Caio Miranda. Dispõe sobre logística reversa de 
lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, e seus resíduos, 
disciplina o descarte desses produtos e dá outras providências”. Relator é o Vereador Dalton 
Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 474/17 do Vereador Caio Miranda. 
Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 524/17 Vereador Fernando Holiday. Altera a Lei 10.365 de 1987, 
para permitir que a poda de árvore seja feita por pessoa jurídica privada, cadastrada perante o 
município”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 524/17 do Vereador Fernando 
Holiday. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 605/17 Vereador Camilo Cristófaro. Dispõe sobre a obrigatoriedade 
de dar publicidade do local onde estão instalados os ecopontos do Município e dá outras 
providências”. Vereador relator Souza Santos.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 605/17 do Vereador Camilo 
Cristófaro. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao item seguinte da pauta.
O SR. FABIO RIVA - “PL 734/17 Vereador Camilo Cristófaro. Cria o parágrafo único do art.8° 
da Lei 10.365 de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e poda de vegetação de porte 
arbóreo existente no Município de São Paulo e dá outras providências”. Vereador Souza 
Santos.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 734/17 do Vereador Camilo 
Cristófaro. Não há Vereadores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública. 
Passemos ao próximo projeto de pauta, PL 755/2017, de autoria do Vereador Natalini. Dá nova 
redação ao artigo 5° da lei 14.933/, de 5 de junho de 2009, que instituiu a política de mudança 
do clima do município de São Paulo. O relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 755/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 755/2017.
Passemos ao próximo item, PL 821/2017, de autoria do Vereador Souza Santos. Altera a lei 
16.541, de 8 de setembro de 2016, que aprova o Plano Melhoramentos Viários para o subsetor 
Arco Tietê da macroárea de estruturação metropolitana e dá outras providências. Em discussão 
o PL 821/2017.
Está inscrito para falar o Sr. Eduardo Carvalho.
O SR. EDUARDO CARVALHO - Obrigado. Bom dia, Srs. Vereadores. Só dou apenas um 
informe do Poder Executivo. Neste ano, a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento 
demandou á São Paulo Urbanismo que faça uma revisão do projeto do Arco Tietê como um 
todo, â luz de tudo o que aconteceu desde que a lei 16.541 foi aprovada. Há outros projetos 
como Anhembi, a revisão da operação centro e tudo mais. Então, há debates na São Paulo
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Urbanismo, uma revisão do projeto Arco Tietê como um todo.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Está realizada a audiência pública ao PL 821/2017. 
Passemos ao próximo item, PL 30/2018, de autoria da Vereadora Janaína Lima. Dispõe sobre 
proposta de desburocratização de serviços de zeladoria sobre possibilidade de financiamento 
coletivo das despesas desse serviço e dá outras providências.
Em discussão o PL 30/2018. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 30/2018.
Passemos ao próximo item, PL 735/2007, de autoria dos Vereadores Goulart e Rodrigo 
Goulart. Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retornáveis e utilizados no envasamento, 
industrialização e comercialização de água mineral no município de São Paulo e dá outras 
providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 735/2007. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 735/2007.
Passemos ao próximo item, PL 133/2011, de autoria dos Vereadores Claudio Fonseca e José 
Police Neto. Dispõe sobre a criação do Parque Municipal da Mooca e dá outras providências. O 
relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 133/2011.
Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA - Bom dia novamente. Quanto a esse PL, a gente gostaria de 
ressaltar que ele não apenas faz referência a legislações já revogadas, mas, no quadro 7 do 
Plano Diretor Estratégico atualmente vigente, já consta a criação do Parque Mooca, como um 
parque em planejamento. Por isso, o escopo da legislação já está inserido no Plano Diretor.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Está realizada a audiência pública ao PL 133/2011. 
Passemos ao próximo item, PL 89/2012, de autoria dos V.Exa. Aurélio Nomura e Toninho 
Paiva. Dispõe sobre a criação de um hospital veterinário municipal no âmbito do município de 
São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 89/2012. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 89/2012.
Passemos ao próximo item, PL 124/2015, de autoria do Vereador Toninho Paiva. Dispõe sobre 
a construção de poços artesianos em hospitais da rede pública municipal de Saúde e dá outras 
providências. O relator é o Vereador Dalton Silvano.
Em discussão o PL 124/2015. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 124/2015.
Passemos ao próximo item, PL 80/2016, de autoria do Vereador Natalini. Dispõe sobre a 
regulamentação dos paraportões e cancelas automáticas no âmbito do município de São Paulo 
e dá outras providências. O relator é o Vereador José Police Neto.
Em discussão o PL 80/2016. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 80/2016.
Passemos ao próximo item, PL 607/2016, de autoria da Vereadora Edir Sales. Cria a clínica 
veterinária móvel comunidade de saúde e atendimento e salvamento móvel de animal 
doméstico, denominada salva animal, e fixa outras providências. O relator é o Vereador José 
Police Neto.
Em discussão o PL 607/2016.
Tem a palavra a Sra. Noélia Marcário.
A SRA. NOÉLIA MARCÁRIO - Bom dia, Srs. Vereadores. Eu venho falar em nome das 
pessoas que têm animais domésticos em casa, pessoas de poucos recursos. Falo também de 
pessoas que têm animal comunitário. Há um animal abandonado na rua e há pessoas da rua 
que põem comida e água, mas não têm condições de levar o animal ao veterinário, por não 
terem recursos. Falo daquele animalzinho que está num posto de gasolina ou num 
estacionamento. Alguém se agradou com ele, teve piedade e deixou o bichinho ficar ali e vai 
alimentando. Só que a consulta de veterinário é cara. Medicamentos são caros, e as pessoas 
não têm condições de comprar. Esse projeto vem de encontro com essas pessoas que não têm
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para onde correr. Se a pessoa leva esse bichinho ao hospital, ao veterinário público, por 
exemplo, no Tatuaté, morando no Itaim, ela perde o dia inteiro, perde um dia de trabalho. 
Então, a pessoa protela, deixa para lá e tudo. Se a pessoa vai e perde um dia de trabalho, há a 
questão do transporte. Como ela vai levar e trazer esse bichinho? Se há carro, não há 
combustível. No transporte público, há horário para isso. Aí a pessoa vai passar o dia inteiro 
com 0 bichinho doente lá, esperando dar um horário â noite, para retornar com ele.
Então, eu peço, por favor, que nos ajudem a aprovar esse projeto, que é muito importante. 
Vamos olhar também pelos animais. Eu conto com V.Exas.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra o Sr. Paulo,
O SR. PAULO - Bom dia a todos. Em nome da Vereadora Edir Sales, cumprimento os 
Vereadores e o representante do Executivo. Vou falar da importância desse projeto. Como 
falou a defensoria dos animais, a protetora, esse projeto visa a garantir o direito dos animais. 
Se a gente não proteger os animais, quem vai proteger? O animal tem que ser tratado com 
respeito e dignidade. Como a gente protege a vida do animal? Levando-o a uma clínica 
especializada até os locais mais distantes, locais mais periféricos. Hoje há dois hospitais 
veterinários, em Santana e no Tatuapé. Então, se o animal estiver no Itaim Paulista, em Perus, 
em Marsilac ou nas regiões mais distantes da Cidade, o que é feito? O animal fica doente? 
Então, a clínica especializada veterinária é para fazer isso, cuidar do animal, levar um médico 

a 
e

a

veterinário especializado, próximo ao animal, para fazer esse cuidado. Então, o projeto visa 
garantir o direito dos animais. A gente garante isso dando qualidade de vida para eles 
atenção, que o município deve dar.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos. Está realizada 
audiência pública ao PL 607/2016.
Passemos ao próximo item, PL 49/2017. Dispõe sobre a criação do Programa Plantando Vida, 
no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. O relator ê o Vereador Camilo 
Cristófaro.
Em discussão o PL 49/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 49/2017.
Passemos ao próximo item, PL 74/2017, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre 
a utilização de reciclagem, para conseguir descontos em atividades culturais. O relator é o 
Vereador Alfredinho.
Em discussão o PL 74/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 74/2017.
Passemos ao próximo item, PL 118/2017, de autoria dos Vereadores Souza Santos e André 
Santos. Altera a lei 15.422, de 9 de setembro de 2011, para o fim de prever a instalação de 
piso drenante nos passeios públicos do município de São Paulo e dá outras providências. O 
relator é o Vereador Alfredinho.
Em discussão o PL 118/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 188/2017.
Passemos ao próximo item, PL 170/2017, do Vereador Ota. Dispõe sobre o Programa 
Municipal e Empreendimentos Ecoambientais de Economia Popular Solidária no município de 
São Paulo e dá outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos.
Em discussão o PL 170/2017. Não há oradores inscritos. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. (Pausa) Está realizada a audiência pública ao PL 170/2017.
Passemos ao próximo item, PL 393/2017, de autoria do Vereador João Jorge. Altera a lei 
15.499, de 7 de dezembro de 2011. Instituiu o auto de licença de funcionamento condicionado 
e dá outras providências. O relator é o Vereador Souza Santos.
Em discussão o PL 393/2017.
Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista.
A SRA. AMANDA PAULISTA - Sobre esse PL, só queria ressaltar que a lei 16.402/2016, que 
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é a lei de zoneamento, já prevê a possibilidade de instalação de atividades em edifícios, ainda 
que irregulares por meio do baixo risco. Há um decreto municipal regulamentador dessas 
atividades, no qual consta a atividade, que é atividade religiosa e locais de culto, sobre a qual 
se refere esse PL.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação do PL 393/17. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 393/17.
Passemos ao item seguinte: PL 442/17, do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre o uso do 
asfalto ecológico no Município de São Paulo e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação do PL 442/17. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 442/17.
Passemos ao item seguinte: PL 450/17, do Vereador Reis, que torna obrigatória a afixação de 
cartaz com telefones para denúncias de maus-tratos contra animais, nos locais e na forma que 
especifica, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos PL 450/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 450/17.
Passemos ao item seguinte: PL 488/17, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a 
alteração da redação do artigo 1° da Lei n° 15.374, de 18 de maio de 2011, e dá outras 
providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 488/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 488/17.
Passemos ao item seguinte: PL 520/17, do Vereador Isac Felix, que altera o art. 13 da Lei n° 
10.365, de 22 de setembro de 1987, para dispor sobre a elaboração, por empresas 
credenciadas, de laudo técnico para instruir pedido de remoção de vegetação de porte arbóreo 
no Município de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para 

discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 520/17. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
520/17.
Passemos ao item seguinte: PL 616/17, do Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza a 
implantação do hospital veterinário público na região de Pirituba e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 616/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 616/17.
Passemos ao item seguinte: PL 656/17, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o projeto 
voluntário "mão amiga", com o objetivo de revitalizar as praças, canteiros e bosques do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 656/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada audiência pública do PL 656/17.
Passemos ao item seguinte: PL 668/17, do Vereador Ricardo Nunes, que dispõe sobre o 
descarte de medicamentos vencidos, impróprios ao consumo ou não utilizados, e dá outras 
providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos PL 668/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 668/17.
Passemos ao item seguinte: PL 671/17, da Vereadora Edir Sales e do Vereador Rodrigo 
Goulart, que dispõe sobre a criação e implantação do Hospital Veterinário Municipal do Itaim 
Paulista.

M
at

ér
ia

 P
L 

28
/2

01
8.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
93

70
1.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 22/11/2019 13:24:05.

 fls. 36



Folha n“ 26

do Processo n° 01-28/2018 
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF; 101.204

5

ter 
um 
ou

há

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra o Sr. Paulo.
O SR. PAULO - Mais uma vez, em breves palavras. A Vereadora Edir Sales teve a 
sensibilidade de apresentar esse projeto para levar ao Secretário de Transportes a informação 
sobre uma situação que ocorre.
A Vereadora apresentou o projeto para criar o Hospital Veterinário do Itaim Paulista. O que 
ocorre? Vamos considerar que um animal passa mal ás 6 horas da manhã, no Itaim Paulista, 
no Camargo Novo. O transporte público não poderá ser usado para levar esse animal das 8 
horas da manhã até às 10 horas. Então você tem de torcer para que ele não morra nessas 
duas horas e ficar ali com ele até 10 e pouquinho para poder sair de casa. Depois, vai até o 
Tatuapé ou Santana, vai demorar mais umas duas horas, duas horas e meia. Quer dizer, vai 
chegar perto do meio dia a um hospital, sendo que esse animal estava passando mal desde as 
6, 7 horas da manhã, ou passou mal na madrugada. Ele vai chegar ao meio dia para depois 
passar umas quatro, cinco horas sendo atendido. Terminou 4h30 ou 5h da tarde o 
atendimento, você não pode pegar o transporte de novo porque até às 8 da noite, você 
também não pode usá-lo. Então tem de esperar até 8h01 para poder voltar para casa e chegar 
a casa às 10 da noite. Ou seja, você perdeu um dia, e o animal está cansado, porque deve ter 
passado por algum procedimento.
Por isso, queremos levar essa mensagem sobre a questão do horário do transporte público dos 
animais, porque também é um projeto da Vereadora. E essa questão é muito importante: 
hospitais veterinários nos distritos da Cidade. Logo, estamos trazendo para o Itaim Paulista 
hospital veterinário para que garanta o atendimento do animal no local da sua residência 
mais próximo. Quero deixar essa mensagem.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado, Sr. Paulo. Em discussão. Não 
oradores inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o PL 671/17. Os 
Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência 
pública do PL 671/17.
Passemos ao item seguinte: PL 680/17, dos Vereadores Rodrigo Goulart e Edir Sales, que 
dispõe sobre o estatuto de proteção, defesa e controle das populações de animais domésticos 
do município de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 680/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 680/17.
Passemos ao item seguinte: PL 700/17, do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a 
proibição de doação de animais por meio de sorteio ou brinde no âmbito do município de São 
Paulo e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 700/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 700/17.
Passemos ao item seguinte: PL 702/17, do Vereador Aurélio Nomura, que proíbe a produção e 
a comercialização de "ossos de couro bovino" para cães no âmbito da cidade de São Paulo , e 
dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 702/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 702/17.
Passemos ao item seguinte: PL 707/17, do Vereador David Soares, que cria parágrafos no 
artigo 9° da Lei N® 13.727 de 12 de janeiro de 2004 , que dispõe sobre programa de agricultura 
urbana e Periurbana - Proaurp, no Município de São Paulo e define suas diretrizes e dá outras 
providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra a Sra. Patrícia Sepe. 
Ausente. Não há oradores inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. A votos o 
PL 707/17. Qs Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada
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a audiência pública do PL 707/17.
Passemos ao item seguinte: PL 731/17, do Vereador Natalini, que estabelece a obrigatoriedade 
de arborização de estacionamentos a céu aberto, funcionando diretamente sobre a superfície 
do solo e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 731/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 731/17.
Passemos ao item seguinte: PL 746/17, do Vereador Aurélio Nomura, que institui a brigada 
arborista no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 746/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 746/17.
Passemos ao item seguinte: PL 770/17, da Vereadora Sandra Tadeu, que acresce o Art. 1° a 
Lei N° 16.277 de 05 de outubro de 2015, e dá outras providências que se referte a 
obrigatoriedade da instalação do "telhado verde" nos locais que especifica.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos para discutir. 
Passemos ao processo de votação. A votos o PL 770/17. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 770/17.
Passemos ao item seguinte: PL 838/17, do Vereador Natalini, que revoga, em todos os seus 
termos, o artigo 276 da Lei n° 16.050 de 31 de Julho de 2014 e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra a Sra. Amanda Paulista. 
A SRA. AMANDA PAULISTA - Com certeza, o que chama mais a atenção do Poder Executivo 
sobre esse PL é o fato dele revogar explicitamente uma disposição do Plano Diretor 
Estratégico.
Por isso a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento se posiciona nesse sentido 
entendendo que sempre precisa de muita cautela para fazer uma alteração ao Plano Diretor, 
entendendo que ele foi uma lei que passou por um processo participativo muito intenso. Houve 
diversas audiências públicas em que todos tiveram a possibilidade de se expressar, enfim. A 
nossa Secretaria tem coordenado um processo de alteração e de ajustes da Lei de 
Zoneamento e tem tomado muito cuidado para não fazer nenhum tipo de revogação ou 
alteração do Plano Diretor Estratégico.
Então a gente gostaria de colocar essa observação e, além disso, também dizer que não só a 
instalação de equipamentos públicos nas áreas verdes, ela foi permitida no Plano Diretor, mas 
ela também foi regulamentada pela Lei de Zoneamento, que também foi outra lei que passou 
por um processo participativo intenso. Teve outro momento em que as pessoas puderam se 
pronunciar sobre essa questão, etc... E a instalação desses equipamentos públicos foi 
regulamentada, já tem parâmetros de uso e ocupação do solo. Então parece, ao ver da 
Secretaria, esse é um PL que não é pertinente.

Obrigada.
Então parece, ao ver da Secretaria, esse é um PL que não é pertinente.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 838/2017, do Vereador Natalini. 
Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL 838/2017. 
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 841/2017, de autoria do Vereador Natalini. Modifica a subseção 3.8 
do anexo I, disposições técnicas da Lei Municipal 16.642/2017, Código de Obras e Edificações, 
para tornar obrigatória a instalação de rede hidráulica e de água quente, equipamento de 
aquecimento solar de água para aplicações domésticas, comerciais, industriais em edificações
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novas e submetidas à ampliação no Município de São Paulo e dá outras providências. Relator 
Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 841/2017, do Vereador Natalini. 
Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL 841/2017. 
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 861/2017, do Vereador Aurélio Nomura, altera a Lei 16.174, de 22 de 
abril de 2015, insere medidas de conservação e uso racional de água de utilização de fontes 
alternativas de abastecimento e de reuso de água servida no âmbito do programa municipal 
uso racional de água - Prura e dá outras providências. Relator Vereador Fabio Riva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 861/2017, do Vereador Aurélio 
Nomura. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL 
861/2017.
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 28/2018, do Vereador Milton Ferreira, altera a lei n° 14223, de 26 de 
setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana do Município de São Paulo, para permitir a veiculação de publicidade na parte traseira 
da carroceria dos veículos de transporte coletivo de passageiros, e dá outras providências. 
Relator Vereador Alfredinho.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 28/2018, do Vereador Milton 
Ferreira. Está inscrito para discutir o Sr. Francisco César Tiveron.
O SR. FRANCISCO CÉZAR TIVERON - Bom dia a todos. Falo em nome da Superintendência 
de Planejamento da Paisagem Urbana, da São Paulo Urbanismo e da Presidência da 
Comissão de Proteção á Paisagem Urbana - CPPU.
Desde o advento da Lei Cidade Limpa, foi banida a publicidade na paisagem urbana. Desde 
então, toda política pública que trata da exploração de publicidade na paisagem urbana sempre 
estabeleceu como diretriz uma contrapartida de interesse público, tal qual aos abrigos de 
parada de ônibus e os banheiros públicos, para os quais são feitas concessões públicas 
onerosas, em que o concessionário não só paga valores consideráveis para os cofres públicos, 
como também presta algum tipo de serviço como manutenção e instalação do mobiliário 
urbano.
A Lei Cidade Limpa estabelece como diretriz a permissão de exploração de publicidade no 
mobiliário urbano, desde que exista uma lei específica para isso que vai estabelecer as 
condições dessa exploração.
No caso do PL que pretende permitir a veiculação de publicidade em ônibus não prevê nenhum 
tipo de contrapartida de interesse público. Portanto, os únicos beneficiados seriam as próprias 
empresas de ônibus que explorariam a paisagem urbana com á venda da publicidade.
Portanto, a posição da São Paulo Urbanismo e da CPPU é contrária â aprovação desse projeto 
de lei.
Se 0 senhor me permitir, gostaria de deixar consignada a nossa manifestação, por escrito, 
contrária a essa lei.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - O senhor fala se eu permito, mas eu ainda não 
permiti. Está registrado.
Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 28/2018. Os Srs. 
Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência 
pública a 0 PL 28/2018.
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 39/2018, de autoria do Vereador Camilo Cristófaro, dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos de readequação geométrica, rotatórias, 
estreitamento de vias e casos similares, mantendo-se ou estabelecendo a permeabilidade do 
solo, ou seja, com a remoção do capeamento asfáltico original, expondo o solo antes da 
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instalação, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 39/2018, do Vereador Camilo 
Cristófaro. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública a o PL 
39/2018.
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 055/2018, Vereadora Sandra Tadeu, acresce o parágrafo único ao 
artigo 1° da Lei n® 16.809/2018, de 23 de janeiro de 2018, e dá outras providências - ref. a 
regulamentação no Município de São Paulo o funcionamento dos portões e cancelas 
automáticas e dá outras providências. Relator Vereador Josê Police Neto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 055/2018, da Vereadora Sandra 
Tadeu. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública a PL 
055/2018.
Passemos ao item seguinte.
O SR. FABIO RIVA - PL 059/2018, Vereadora Sandra Tadeu, estabelece a obrigatoriedade 
das farmácias privadas localizadas no âmbito do Município de São Paulo em manter em suas 
dependências ou fora delas, postos de coleta para o devido descarte de medicamentos por 
parte nos municípios e dá outras providências. Relator Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 059/2018, da Vereadora Sandra 
Tadeu. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores 
favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública ao PL 
059/2018.
Passemos ao item seguinte. Terceira audiência pública.
O SR. FABIO RIVA - Terceira audiência pública, do item 45, penúltimo item desta pauta. PL 
304/2015, Vereador Ricardo Teixeira, dispõe sobre o desconto no IPTU através de crédito 
adquirido pelo munícipe na troca de material reciclado "crédito verde" e dá outras providências. 
Relator José Police Neto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 304/2015, do Vereador Ricardo 
Teixeira. Está inscrito para falar o Sr. Márcio Albuquerque.
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE - Bom dia a todos nobres Vereadores, bom dia aos 
presentes nesta audiência. Meu nome é Márcio Albuquerque, sou representante da Secretaria 
Municipal da Fazenda.
Vou me manifestar brevemente acerca do Projeto de Lei 304/2015, na forma aprovada pelo 
parecer 1.704/2015, CCJ, ou seja, não é o texto original, é o substitutivo aprovado na forma 
desse parecer da CCJ.
Ele dispõe sobre a instituição do Crédito Verde, incentivo tributário devido àqueles que 
entregam o seu lixo reciclável no ponto de coleta indicado pelo Poder Executivo.
O artigo 1° menciona: “Aqueles munícipes credenciados que entregarem seu lixo reciclável em 
qualquer dos pontos indicados pelo Poder Executivo serão creditados através do Crédito 
Verde, na proporção de R$ 1,00 por cada quilo de resíduo reciclável, independentemente do 
seu tipo.”
Esse crédito acumulado vai ser lançado como desconto no IPTU, ou seja, nós estamos 
tratando de um tema que já é tratado em diversas leis municipais, que é a conscientização da 
população, dos munícipes, dos contribuintes, em relação â proteção ao meio ambiente e 
acabamos por monetizar esse tema, dando crédito ao IPTU.
O artigo segundo dá um desconto, primeiro tem a questão daquele conceito, o que é lixo 
reciclável e o que não é lixo reciclável. O projeto acaba, com a devida vênia, tratando de forma 
relativamente simples de uma matéria que a Secretaria de Fazenda entende por demais 
complexa, ou seja, isso vai incentivar a produção de lixo reciclável que necessariamente acaba 
gerando a produção também de lixo não reciclável, ou seja, no limite. Só nessa parte essencial, 
acabamos incentivando a produção de lixo, se chegarmos ao limite dessa matéria, porque as
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pessoas vão querer produzir lixo pensando em obter desconto de IPTU, sendo que 
entendemos que o objetivo dessas leis de proteção ambiental tem um objetivo maior, que é a 
proteção do meio ambiente, um bem comum de todos, que está previsto na Constituição 
Federal.
O artigo segundo também não traz nenhum limite acerca de quanto de IPTU que vai ser 
concedido desconto, vai ser obtido 100% de IPTU para cada contribuinte? Ou seja, como isso 
vai ser medido? O parágrafo primeiro dispõe que vai ser limitado até 1% da receita de IPTU no 
exercício, ou seja, quando vai se atingir essa receita de 1% de IPTU? Como isso vai ser 
controlado? Em que momento? Ou seja, os contribuintes que entregarem o lixo no primeiro 
semestre vão ser beneficiados e aqueles que não entregarem não vão ser beneficiados no 
segundo semestre? Ou seja, existe essa questão temporal também.
Por fim, a implementação da presente lei, o artigo terceiro dar-se-á de forma progressiva, de 
acordo com a disponibilidade econômica do Executivo, ou seja, como vamos medir? Quais são 
os critérios? Por quanto tempo?
Então, em relação a esse projeto de lei nós temos primeiro essa dificuldade de detectar o que é 
lixo reciclável e o que é lixo não reciclável. As pessoas vão começar a levar o seu lixo, isso vai 
gerar um comércio informal e irregular de lixo reciclável para as pessoas levarem. Outra 
dificuldade também é a vinculação daquele lixo a um número de IPTU que vai ser informado, 
ou seja, nós estamos falando de uma base de praticamente três milhões de contribuintes de 
IPTU no Município de São Paulo.
Então, nós dirigimos aqui nesse ponto o princípio da operabilidade, ou seja, a matéria nós 
entendemos que é demasiadamente complexa para ser tratada no projeto de lei na forma como 
está regulado, o que acaba inviabilizando o próprio conteúdo da norma, ou seja, não basta 
simplesmente chegar, pesar o lixo e ir embora. Existe toda uma questão complexa, dificuldade 
de sistema também por parte da Secretaria de Fazenda em controlar esse benefício para não 
gerar qualquer tipo de quebra de isonomia e não afrontar diretamente a Constituição.
O PL 304/2015, na forma como está redigido, nós entendemos que acabaria se tornando 
inviável e inaplicável na prática. Entendemos que a matéria deveria ser regida ou não 
prosseguida. É o entendimento da Secretaria Municipal da Fazenda neste momento. 
Agradecemos a todos pela participação. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado, Sr. Mario. Declaro realizada a 
audiência pública do PL 304/2015, do Vereador Ricardo Teixeira. Não há mais oradores 
inscritos; encerrada a discussão. Passemos ao processo de votação. Declaro realizada a 
audiência pública do PL 304/2015.
Passemos ao proximo projeto da pauta.
O SR. FABIO RIVA - Agora, sim Sr. Presidente, é o projeto de primeira audiência pública, item 
46 da pauta. É o PL 99/2018, de autoria dos Vereadores Reginaldo Tripoli e acho que a 
totalidade dos Vereadores desta Casa, que “dispõe sobre a proibição de fornecimento de 
canudos confeccionados em material -plástico nos locais que especifica e dá outras 
providências”. O Vereador Relator é o Vereador Camilo Cristófaro.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 99/2018. Não há Vereadores 
inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que 
concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do PL 
99/2018.
Nada mais havendo a tratar damos por realizada a audiência pública da Comissão de Política 
Urbana.
Estão encerrados os trabalhos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

FL. N“31
Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n°,0.1 -028/2018
Elaine
RF 100.B65

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 08 DE NOVEMBRO DE 2018

OBSERVAÇÕES:

17361
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1-028/2018

O SR. PRESIDENTE (Fabio Riva) - Bom dia. Com a presença deste 
Vereador, declaro aberta a décima sétima audiência pública da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente do ano de 2018.

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da 
Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.saopaulo.sp.leq.br , link Auditórios 
On-Line.

íntegra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao público 
em geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço 
www.saopaulo.sp.leg.br. no link Audiências Públicas/Registro Escrito.

Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo diariamente desde o dia 31 de outubro de 2018 nos jornais Folha de S.Paulo do 
dia 6 de novembro e no jornal O Estado de S.Paulo do dia 7 de novembro.

Foram convidados a participar desta audiência os autores dos projetos de lei 
e Secretários Municipais.

Informo aos senhores e ás senhoras presentes que as inscrições para 
pronunciamentos já estão abertas e devem ser feitas na secretaria da Comissão. 
(Pausa) Até agora não houve nenhuma inscrição. Vamos ao primeiro item da pauta, 
que conta com 41 itens.

Item 1, PL 735/07, de autoria do Vereador Goulart e Vereador apoiador 
Rodrigo Goulart. “Disciplina o uso dos vasilhames plásticos retornáveis utilizados no 
envasamento, industrialização e comercialização de água mineral no Município de São 
Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator Dalton Silvano.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 735/07.
Item 2, PL 133/11, de autoria dos Vereadores Claudio Fonseca e José Police 

Neto. “Dispõe sobre a criação do Parque Municipal da Mooca, e dá outras 
providências”. Vereador Relator Dalton Silvano.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 133/11.
Item 3, PL 89/12, de autoria dos Vereadores Aurélio Nomura e Toninho 

Paiva. “Dispõe sobre a criação de um hospital veterinário municipal no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator Dalton Silvano.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 89/12.
Item 4, PL 124/15, de autoria do Vereador Toninho Paiva. “Dispõe sobre a 

construção de poços artesianos em hospitais da rede pública.” Vereador Relator Dalton 
Silvano.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 124/15.
Item 5, PL 80/16, de autoria do Vereador Natalini. “Dispõe sobre a 

regulamentação para portões e cancelas automáticas no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator José Police Neto.

Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 80/16.
Item 6, PL 607/16, de autoria da Vereadora Edir Sales. “Cria a Clínica 

Veterinária Móvel como unidade de saúde, atendimento e salvamento móvel de animal 
doméstico denominada Salvanimal, e fixa outras providências.” Vereador Relator José
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Police Neto.
Como não há inscritos, declaro realizada a audiência pública do PL 607/16.
Item 7 da pauta, PL 49/2017, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart. 

“Dispõe sobre a criação do Programa Plantando Vida, no âmbito do Municipio de São 
Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator, Camilo Cristófaro.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 49/2017.
Item 8 da pauta, PL 54/2017, do Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe sobre a 

utilização de reciclagem para conseguir descontos em atividades culturais.” Vereador 
Relator Alfredinho.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 54/2017.
Item 9 da pauta, PL 118/2017, dos Vereadores Souza Santos e André 

Santos. “Altera a Lei 15.422, de 9 de setembro de 2011, para o fim de prever a 
instalação de piso drenante nos passeios públicos do Município de São Paulo, e dá 
outras providências.”

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 118/2017.
Item 10 da pauta, PL 170/2017, do Vereador Ota. “Dispõe sobre o Programa 

Municipal de Fomento a Empreendimentos Ecoambientais de Economia Popular 
Solidária no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador 
Relator Souza Santos.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 170/2017.
Item 11, PL 393/2017, do Vereador João Jorge. “Altera a Lei 15.499, de 7 de 

dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e 
dá outras providências.”

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 393/2017.
Item 12, PL 442/2017, do Vereador Jair Tatto. “Dispõe o uso do asfalto 

ecológico no Município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator, 
Souza Santos.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 442/2017.
Item 13, PL 450/2017, do Vereador Reis. “Torna obrigatória a fixação de 

cartaz com telefones para denúncias de maus tratos contra animais nos locais e na 
forma que especifica, e dá outras providências.” Vereador Relator José Police Neto.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 450/2017.
Item 14, PL 472/2017, da Vereadora Janaína Lima. “Dispõe sobre as 

diretrizes a serem observadas pelo Poder Executivo quanto â autorização para a 
realização de acordos ou transações para prevenir ou terminar litígios, inclusive os 
judiciais, e dá outras providências.”

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 472/2017.
Item 15, PL 488/2017, do Vereador Ricardo Teixeira. “Dispõe sobre a 

alteração da redação do artigo 1° da Lei 15.374, de 18 de maio de 2011, e dá outras 
providências.” Vereador Relator Fabio Riva.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 488/2017.
Item 16, PL 520/2017, do Vereador Isac Felix. “Altera o artigo 13 da Lei
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Está realizada a

Vereador Aurélio 
de revitalizar as

10.365, de 22 de setembro de 1987, para dispor sobre a elaboração, po mpresas 
credenciadas, de laudo técnico para instruir pedido de remoção de vegetação de porte 
arbóreo no Município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator Fabio 
Riva.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública sobre o PL 520/2017. 
Item 17, PL 616/2017, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. “Autoriza a 

implantação do hospital veterinário público na região de Pirituba, e dá outras 
providências.” O relator é o Vereador Alfredinho. Não há inscritos, 
audiência pública do PL 616/2017.

Passemos ao próximo item, PL 656/2017, de autoria do 
Nomura. “Institui o projeto voluntário Mão Amiga, com o objetivo 
praças, canteiros e bosques do município de São Paulo, e dá outras providências.” O 
relator é o Vereador José Police Neto. Não há inscritos. Está realizada a audiência 
pública do PL 656/2017.

Passemos ao próximo item, PL 668/2017, de autoria do Vereador Ricardo 
Nunes. “Dispõe sobre o descarte de medicamentos vencidos, impróprios ao consumo e 
não utilizados, e dá outras providências.” O relator é o Vereador Fabio Riva. Não há 
inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 668/2017.

Passemos ao próximo item, PL 671/2017, de autoria da Vereadora Edir 
Sales e do Vereador Rodrigo Goulart. “Dispõe sobre a criação e implantação do 
hospital Veterinário Municipal no Itaim Paulista.” O relator é o Vereador Fabio Riva. 
Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 671/2017.

Passemos ao próximo item, PL 680/2017, de autoria dos Vereadores 
Rodrigo Goulart e Edir Sales. “Dispõe sobre o Estatuto de Proteção, Defesa e Controle 
das Populações de Animais Domésticos, no município de São Paulo, e dá outras 
providências.” O relator é o Vereador Camilo Cristófaro. Não há inscritos. Está 
realizada a audiência pública do PL 680/2017.

Passemos ao próximo item, PL 700/2017, de autoria do Vereador Eliseu 
Gabriel. “Dispõe sobre a proibição de doação de animais, por meio de sorteio ou 
brinde, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.” O relator é o 
Vereador Alfredinho. Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 
700/2017.

Passemos ao próximo item, PL 702/2017, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura. “Proíbe a produção e a comercialização de ossos de couro bovino para cães 
no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências.” O relator é o Vereador 
Souza Santos. Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 702/2017.

Passemos ao próximo item, PL 707/2017, de autoria do Vereador David 
Soares. “Cria parágrafos do artigo 9° da lei 13.727, de 12 de janeiro de 2004, que 
dispõe sobre o programa de Agricultura Urbana e Periurbana, Proaurp, no município de 
São Paulo, define suas diretrizes e dá outras providências.” O relator é o Vereador 
Souza Santos. Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 707/2017.

Passemos ao próximo item, PL 731/2017, de autoria do Vereador Natalini.
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Dalton Silvano. Não há inscritos.

do Vereador Natalini. “Modifica a 
da Lei Municipal n° 16.642/2017

“Estabelece a obrigatoriedade de arborização nos estacionamentos a céu aberto, 
funcionando diretamente sobre a superfície do solo e dá outras providências.” O relator 
é o Vereador Souza Santos. Não há inscritos. Está realizada a audiência pública do PL 
731/2017.

Passemos ao próximo item, PL 746/2017, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura. “Institui a Brigada Arborista no âmbito do município de São Paulo e dá outras 
providências.” O relator é o Vereador José Police Neto. Não há inscritos. Está realizada 
a audiência pública do PL 746/2017.

Passemos ao próximo item, PL 770/2017, de autoria da Vereadora Sandra 
Tadeu. “Acresce ao artigo 1° a lei 16.277, de 5 de outubro de 2015, e dá outras 
providências.” O relator é o Vereador Fabio Riva. Não há inscritos. Está realizada a 
audiência pública do PL 770/2017.

Passemos ao próximo item, PL 838/2017, de autoria do Vereador Natalini, 
que revoga, em todos os seus termos o artigo 276 da Lei n° 16.050, de 3íde Julho de 

2014, e dá outras providências.” Vereador Relator 
Declaro realizada a audiência pública do PL 838/17.

Passemos ao item seguinte, PL 841/17, 
subseção 3.8 do anexo I - ‘disposições técnicas’ 
(Código de Obras e Edificações), para tornar obrigatória a instalação de rede hidráulica 
de água quente e equipamento de aquecimento solar de água para aplicações 
domésticas, comerciais e industriais em edificações novas e submetidas à ampliação 
no município de São Paulo, e dá outras providências.” Vereador Relator Dalton Silvano. 
Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 841/17.

Passemos ao item seguinte. PL 861/17, do Vereador Aurélio Nomura. “Altera 
a Lei 16.174, de 22 de abril de 2015, insere suas medidas de conservação e uso 
racional da água, de utilização de fontes alternativas de abastecimento e de reuso de 
águas servidas no âmbito do programa municipal de uso racional da água - prura, e dá 
outras providências.” Vereador Relator Fabio Riva. Não há inscritos. Declaro realizada 
a audiência pública do PL 861/17.

Passemos ao item seguinte. PL 28/18, do Vereador Milton Ferreira. “Altera a 
Lei n° 14223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação doa 
elementos que compõem a paisagem urbana do município de São Paulo, para permitir 
a veiculação de publicidade na parte traseira da carroceria dos veículos de transporte 
coletivo de passageiros, e dá outras providências.” Vereador Relator Alfredinho. Não há 
inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 28/18.

Passemos ao item seguinte. PL 39/18, do Vereador Camilo Cristófaro. 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de canteiros em casos de readequação 
geométrica, rotatórias, estreitamento de vias e casos similares, mantendo-se ou 
estabelecendo a permeabilidade do solo, ou seja, com a remoção do capeamento 
asfáltico original, expondo o solo antes da instalação, e dá outras providências.” 
Vereador Relator Dalton Silvano. Não há inscritos. Declaro realizada a audiência 
pública do PL 39/18.
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GÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

reunião; 17361 data: 13/11/2018 fl:36de6

FL. N° 36
Anexo - notas taquigráficas 
Proc. n® 01-028/20,18
Elaine Gavioli
RF 100.465

Passemos ao item seguinte. PL 55/18, da Vereadora Sandra 
“Acresce o parágrafo único ao artigo 1° da Lei n° 16.809/2018, de 23 de janeiro de 
2018, e dá outras providências (ref. a regulamentação no município de São Paulo o 
funcionamento dos portões e cancelas 
Vereador Relator José Police Neto. Não 
pública do PL 55/18.

Passemos ao item seguinte.

automáticas e dá outras providências).” 
há inscritos. Declaro realizada a audiência

PL 59/18, da Vereadora Sandra Tadeu. 
“Estabelece a obrigatoriedade das farmácias privadas localizadas no âmbito do 
município de São Paulo em manter em suas dependências ou fora delas, postos de 
coleta para o devido descarte de medicamentos por parte nos municípios e dá outras 
providências.” Vereador Relator Dalton Silvano. Não há inscritos. Declaro realizada a 
audiência pública do PL 59/18.

Passemos ao item seguinte. PL 99/18, dos Vereadores Arselino Tatto, 
Eduardo Matarazzo Suplicy, Gilson Barreto, Toninho Paiva, Aurélio Nomura, Paulo 
Frange, Dalton Silvano, Atílio Francisco, Celso Jatene, Eliseu Gabriel, Natalini, Adilson 
Amadeu, Claudinho de Souza, José Police Neto, Noemi Nonato, Soninha Francine, 
Quito Formiga, Senival Moura, Alfredinho, Ricardo Teixeira, Juliana Cardoso, Sandra 
Tadeu, Milton Ferreira, Edir Sales, David Soares, Ota, Mario Covas Neto, Reis, George 
Hato, Ricardo Nunes, Patrícia Bezerra, Toninho Vespoli, Alessandro Guedes, Conte 
Lopes, Fabio Riva, Isac Felix, Sâmia Bomfim, André Santos, Zé Turin, Rodrigo Goulart, 
Camilo Cristófaro, Caio Miranda Carneiro, Reginaldo Tripoli, Rute Costa e Amauri Silva. 
“Dispõe sobre a proibição de fornecimento de canudos confeccionados em material 
plástico nos locais que especifica e dá outras providências.” Vereador Relator Camilo 
Cristófaro. Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 99/2018.

Passemos ao item seguinte. PL 486/2017, de autoria do Vereador Paulo 
Frange. “Determina que no município de São Paulo, os postes que dão sustentação ás 
redes aéreas de distribuição de energia elétrica sejam preferencialmente colocados nas 
divisas dos lotes do terreno e estabelece condições para as concessionárias e 
permissionárias de serviço público de distribuição de energia elétrica, realizarem a 
remoção e/ou deslocamento a pedido do consumidor.” Vereador Relator: José Police 
Neto.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 486/2017.
Quero registrar a presença do nobre Vereador Alfredinho.
Passemos ao item seguinte da pauta. PL 579/2017, de autoria do Vereador 

Ricardo Nunes. “Dispõe sobre a revogação da Lei Municipal n° 9.668 de 29 de 
dezembro de 1983 em todos os seus termos e dá outras providências.” Vereador 
Relator: José Police Neto.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 579/2017.
Passemos ao próximo item da pauta. PL 697/2017, de autoria do Vereador 

Claudio Fonseca. “Dispõe sobre a acessibilidade arquitetônica nos estabelecimentos 
de ensino do município de São Paulo e dá outras providências.” Vereador Relator: 
Fabio Riva.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

FL. N® 37
Anexo - notas taquigráficas
Proc. n° 01-028/2018
Elaine Gavioli
RF 100.465 -(REUNIÃO: 17361 data: 13/11/2018 fl:37de6

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 697Z2017. ' ■
Passemos ao item seguinte. PL 831/2017, de autoria do Vereador Ricardo 

Nunes. “Altera a redação do § 2° do art. 123 da Lei Municipal n° 16.042 de 22 de março 
de 2016, e dá outras providências (altera a lei que disciplina o uso e a ocupação do 
solo para dilatar em mais dois anos o prazo original para a solicitação de regularização 
e reformas em edificações, independente da largura de rua).” Vereador Relator; José 
Police Neto.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 831/2017.
Passemos ao item seguinte. PL 104/2018, de autoria do Vereador Jair Tatto. 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de remoção dos cabos e fiação aérea excedentes e 
sem uso instalados por prestadoras de serviços que operem no município de São 
Paulo.” Vereador Relator: Dalton Silvano.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 104/2018.
Passemos ao último item da pauta. PL 299/2018, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva. “Estabelece a obrigatoriedade da instalação de filtros oxicatalisadores 
redutores da poluição emitida por motogeradores instalados em edificações públicas ou 
privadas nos percentuais que especifica, e dá outras providências.” Vereador Relator: 
Alfredinho.

Não há inscritos. Declaro realizada a audiência pública do PL 299/2018.
Nobre Vereador Alfredinho, algumas considerações?
O SR. ALFREDINHO - Não, só pedir desculpas a você por chegar atrasado. 

Fui, com o Secretário de Esportes, a Santo Amaro. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fabio Riva) - Só lamentar a ausência do Presidente 

Toninho, que sempre preside as nossas audiências públicas, que não está muito bem 
de saúde. Desejo melhoras a ele.

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta audiência 
pública da Comissão de Política Urbana.

Tenham todos um b om dia. Muito obrigado.
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Folha n° j V do

N°_QZ_Z35ê"20,

Aparecido Ferreira
RF. Í01.075-SGP.12

DE POLÍTICA URBANA,

CÂMARA MUNICIPAL OE

SÃO PAULO
PARECER N° DA COMISSÃO
METROPOLITANA E,MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 028/2018.

Y

De autoria do nobre Ver. Milton Ferreira, o presente projeto de lei “Altera a Lei n° 

14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que 

compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, para permitir a veiculação de 

publicidade na parte traseira da carroceria dos veículos de transporte coletivo de 

passageiros, e dá outras providências”.

Segundo o autor, a medida se justifica pelo pequeno impacto na páísagém''urbana e

pelo aumento da atividade econômica no município. ... .......

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade deste projeto de lei.

Quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

considerando os aspectos que lhe compete analisar, posiciona-se favoravelmente à 

aprovação do projeto.
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE-J^ Cm /, n 

Pàõ.^l^Col. M
Conferido______________

iiamar Alves de Sousa Jr.x
RF. 10Í204-SGP-12 '

J

!

A Comtesfl© de

RECEBIDO
Comissão de Trânsito, Transporte e 
Advldade Econômica.

Eml? HEfOS

. -t

Ao Vereador / Â. Vereadora

Sala tig Comissâ-o de ■Viâr,s|íío, jiranaporte e Mividada 
tconcmica.

0 pr
■ '.‘in03 o'c

^u©2!2X. juniacfo,^ nesta data documento<s, 
e paf^l de informação rubricado/^ sob folhais) 

^7 -C tiú

Maria de Fátima Moreira
RF. 100.749 - SGP

1
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Folha n” “7"*^® z?

Processo n°
Maria de Fátima Moreka

RF. 100.749 -

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

O

■737/<30l9.
PARECER NO DA COMISSÃO DE TRÂNSITO TRANSPORTE, ATIVIDADE 

ECONÔMICA PROJETO DE LEI NO 28/18

Objetiva o presente Projeto de Lei 28/18, de autoria do vereador 
Milton Ferreira (Podemos), alterar o artigo 9° da Lei n® 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, (Dispõe soLre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana do Município de São Paulo) çue terá a seguinte redaçao:

Art. 9O(...)

"XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicleta e similares 
e nos "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga e 
transporte coletivo de passageiros, somente na parte traseira da carroceria 
dos veículos, neste último caso."

Art. TJ Ficam dispensados de licenciamento os anúncios 
instalados em mobiliários e equipamentos urbanos, inclusive quando ao seu 
cadastramento no órgão competente estabelecido no respectivo contrato e 
aqueles utilizados para transporte de carga e transporte coletivo de 
passageiros, somente na traseira dos veículos, neste ultimo caso."

Justifica 0 Autor que passado uma década desde implantação da 
lei que ficou conhecida como "Cidade Limpa", este projeto busca estabelecer 
um ajuste fino naquela lei, liberando um aspecto muito particular da 
publicidade urbana, apenas na parte traseira da carroceria dos ônibus 
urbanos, bem como liberá-los do licenciamento prévio. O principal motivo 
dessa liberação é o dinamismo desse tipo de anúncio, que renovo 
frequentemente, e o pequeno impacto que ele teria na paisagem urbana.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa e a 
Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente Pública foram 
favoráveis ao projeto apresentado.

Foram realizadas duas audiências públicas, houve manifestação 
contrária ao projeto.

Quanto ao aspecto pertinente a desta Comissão, a matéria é 
oportuna, reveste-se de interesse público, pois a liberação e o dinamismo 
desse tipo de anúncio e o pequeno impacto que ele causa na paisagem 
urbana, autorizaria a dispensa do licenciamento na Prefeitura. Favorável, 
portanto, o parecer.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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c-CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n“_ r_cle

Processo
Maria de Fátima, Moreira 

RF. 100.749 - 30^1^

(PL 28/18 )

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade, Econômica,

DEU

MARIO COVAS NETO

REGINALDO TRIPOLI

Relato

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha no do Proc.
MO de 20 ZV

Fernando de Lima
RF 11 ,?.7?-SGP-(l^Fy

Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 28/2018:

1°) Quais as consequências orçamentárias e financeiras com a aprovação da 
propositura?

2°) Como seria possível vincular a receita obtida pela instalação de anúncios nas 
carrocerías de ônibus com a redução dos subsídios pagos à essas empresas?

3°) Qual é a opinião do Executivo sobre o projeto? K.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

I

Folha no 2 do Proc.

NO 0 t - ZiS de 20

Fernando de Lima GasMiy^

São Paulo, 11 de outubro de 2019.

Ofício SGP-12 n® 628/2019

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, encaminho a Vossa Excelência, pedido de informações sobre o Projeto de 

Lei n® 28/2018, de autoria do Vereador Milton Ferreira (PODE), que “Altera a Lei 

n° 14223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos 

que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, para permitir a 

veiculação de publicidade na parte traseira da carroceria dos veículos de transporte 

coletivo de passageiros, e dá outras providências”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão.

í

EDUARDO TUMA 
Presidente

Anexo; cópia do pedido citado, do texto do projeto e da justificativa.

GS

íííi-

A Sua Excelência o Senhor
Bruno Covas
Prefeito, da Cidade de São Paulo 
Viaduto do Chá, 15, 9° Andar-ATL 
CEP 01415-001 - São Paulo - SP 
Tel.: (11) 3113-835Ó

|HOlUsi0, I
^■ENTRaDA:_ I^/J^ I

Palácio Anchieta - Viaduto Jacáréí; 100, 2® andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4216/5284 - financas@saopaulo.sp.leq.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

.SÃO PAULO
PARECER N° âS-OA ( DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 28/2018

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Milton Ferreira, visa 
alterar a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos 
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, para permitir a 
veiculação de publicidade na parte traseira da carroceria dos veículos de transporte 
coletivo de passageiros.

Para isso, o projeto de lei em tela altera o inciso XII do Art. 9°, excluindo a parte 
traseira das carrocerias de ônibus do rol de proibições de instalação de anúncios, e o 
Art. 27 da mencionada Lei, para dispensar de licenciamento esse tipo de instalação.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Ver. Fernando Holiday

er. Paulo Frangé

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.saopaulo.sp.leq.br Pàg 1 de 1 M
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

Folha n°_

sessão: 234-SE 
data: 19/11/2019 
fl: 6 DE 22

votos O PL 850/2017, na forma do Substitutivo do autor. Os . Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Vai à'sanção.

Passemos ao item seguinte.

- CPL 28/2018-do Vereador MILTON FERREIRA (PODEMOS). Altera a lei n°

14223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação dos elementos que 

compõem a paisagem urbana do município de São Paulo, para permitir a veiculação de 

publicidade na parte traseira da carroceria dos veículos de transporte coletivo de passageiros.

e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1’; APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÃVEL DA MAIORIA SIMPLES”.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussãoí^.Ãj^tos.q PL 28/20t8T Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora.

V V V
O SR. JOSÉ POLICE NETO (PSD) - (Pela ordem) - Voto contrário.

V

O SR. ALFREDINHO (PT) - (Pela ordem) - Voto contrário da bancada do PT.

O SR. CLAUDIO FONSECA (CIDADANIA) - (Pela ordem) - Voto contrário do

Vereador Claudio Fonseca.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registrem-se os votos contrários

dos nobres Vereadores José Police Neto, Claudio Fonseca e da Bancada do PT,,Ãprpvadp em 

„-primeira discus’S'ao, volta em segunda.
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